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TRIBUNAL DE JUSTIÇA

PODER JUDICIÁRIO DE PERNAMBUCO

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

GABINETE DO CORREGEDOR

PORTARIA ND 0100/2016

EMENTA: _Cria a Comissão para diagnosticar
e instituir leilões permanentes para alienação
antecipada de bens apreendidos, nos termos
íjòAll. 62, §4°, da Lei n. 11.343/2006 e Art.
144-A, do CPP e Recomendação n° 30 do
CNJ.

O Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça, DESEMBARGADOR
ROBERTO FERREIRA LINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO que o Código de Normas do Poder Judiciário do Estado de
Pernambuco e o Regimento Interno da Corregedoria Geral de Justiça atribuem à
Corregedoria Geral da Justiça do Estado de Pernambuco competência, no âmbito de
suas funções orientadora e fiscalizadora, para acompanhar o processamento dos
feitos, que tramitam nos órgãos jurisdicionais que lhe são vinculados, e zelar pelo bom
funcionamento e aperfeiçoamento da Justiça;

CONSIDERANDO que a eficiência e a efetividade das decisões judiciais são objetivos
a serem perseguidos pelo Poder Judiciário, a teor da Resolução n. 70 do Conselho
Nacional de Justiça, conforme inserto na Recomendação n° 30, de 10 de fevereiro de
2010 do CNJ;

CONSIDERANDO a decisão do E. Conselho da Magistratura, acolhendo proposição
contida no processo n° 00005/2014-9CM peia instituição de comissão para viabilizar a
correta destínação dos bens apreendidos;

CONSIDERANDO a finalidade de minimizar os efeitos da deterioração dos bens
apreendidos em processos judiciais, e a consequente perda de seu valor económico
devido à ação do tempo transcorrido no período compreendidos entre a apreensão e
sua destinação, conforme previsão contida no An 62, § 4°, da Lei n° 11.343, de 26 de
agosto de 2006, Art. 144-A, do CPP (alienação, em caráter cautelar) a Recomendação
n° 30 de 2010 do CNJ;
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CONSIDERANDO imprescindível preservar os valores relativos aos bens apreendidos,
sujeitos à depreciação natural pelo desuso e falta de conservação, visando manter o
valor aquisitivo dos bens, em caso de absolvição, bem como minimizar despesas
desnecessárias de conservação e manutenção pela Administração Pública;

CONSIDERANDO, por fim, que os depósitos judiciais e administrativos encontram-se
tomados por bens apreendidos judicialmente, exigindo efetiva destinação;

R E S O L V E :

</
Art. 1° - Instituir Comissão viabilizar a alienação dos bens apreendidos, no âmbito da
Justiça Estadual Criminal, compostas por 04 (quatro) membros, presidida pelo Juiz
Assessor Especial desta Corregedoria Geral da Justiça, Dr. Luiz Gomes da Rocha
Neto, e os servidores da Corregedoria Geral da Justiça, Hudson de Oliveira Melo,
mat.184.202-1 e Jorge Luiz Barbosa de Oliveira, mat 153.854-3, Adriana Cristina dos
Santos Silveira, mat. 182.731-6.

Art. 2° - A Comissão, após diagnóstico, ouvidos os órgãos estatais envolvidos e
notadamente o Ministério Público do Estado de Pernambuco e a Secretaria de Defesa
Social do Estado de Pernambuco apresentará a proposta com conjunto de ações e
normas para fins de alienação antecipada dos bens apreendidos através de hasta
pública e destinação dos valores arrecadados.

Art. 3° - A Comissão diligenciará para inventariar possíveis bens depositados
mediante T,ermo_de_£ompromisso_de_Fiel Depositário, objeto de apreensões em
processos judiciais em favor de ente público ou de terceiros, visando dar o adequado
destino de acordo com a legislação vigente.

Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se e cumpra-se.

Recife, 15 de junho de 2016.

Desembargador Roberto Ferreira Lins

Corregedor Geral da Justiça.
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